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Artigo 1º   

Todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e 

direitos. São dotados de razão e consciência e devem agir em relação 

uns aos outros com espírito de fraternidade.   

 

Declaração Universal dos Direitos Humanos 
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1. INTRODUÇÃO  

 

 Neste mundo global em mudança, as novas gerações vivem um tempo 

atravessado por instabilidades de natureza diversa, como sendo o aumento do 

racismo e da xenofobia a par com os grandes movimentos migratórios, as 

alterações climáticas que põem em risco a sobrevivência do planeta, o 

encerramento de fronteiras e a imposição de muros reais e imaginários, a 

informação em catadupa que, não raras vezes, se transforma em desinformação, 

a descredibilização de poderes políticos convencionais e moderados 

substituídos por populismos que põem em causa os mais básicos direitos 

humanos. A acrescer a todos estes problemas, junta-se a pandemia causada pelo 

novo coronavírus SARS Covid-19, que tem obrigado a um reajustamento não só 

do sistema de ensino como de toda a vida em sociedade. 

 Como tal, torna-se urgente que seja a escola, na sua milenar função 

educativa e formativa, a conceder aos jovens a possibilidade de adquirirem 

conhecimentos, de ganharem competências e desenvolverem capacidades que 

lhes permitam a cada um deles e a cada uma delas participar na construção de 

um mundo mais fraterno e mais justo, disseminando valores imutáveis de 

valorização da humanidade que existe em cada um e em cada uma, aprendendo 

a coabitar com esta nova realidade que se instalou desde 2019. 

 A Estratégia de Educação para a Cidadania constitui uma ferramenta de 

promoção de valores humanistas e de renovação de competências pessoais e 

sociais, promove a aprendizagem em contexto escolar através da prática, 

proporciona momentos de reflexão conjunta conducentes a um exercício 

valorativo da escola e da comunidade. Deste modo, alunos e alunas têm a 

possibilidade de aprender a exercer a sua cidadania participativa através de 

momentos formais e não formais de aprendizagem propiciados por professores 

e outros agentes, num processo educativo que estabelece conexões entre os 

vários elementos da comunidade educativa e entre as várias disciplinas, 

promovendo a diversidade, a flexibilidade, a inovação e personalização das 

escolhas de modo a que seja possível construir uma escola mais inclusiva, mais 

participada e capaz de responder às necessidades de todos e de cada um.  
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2. ENQUADRAMENTO LEGAL DE CIDADANIA E DESENVOLVIMENTO 

Decreto-Lei n.º 55/2018 de 6 de julho 

Preâmbulo:  

Uma escola inclusiva, promotora de melhores aprendizagens para todos os alunos e a 

operacionalização do perfil de competências que se pretende que os mesmos 

desenvolvam, para o exercício de uma cidadania ativa e informada ao longo da vida, 

implicam que seja dada às escolas autonomia para um desenvolvimento curricular 

adequado a contextos específicos e às necessidades dos seus alunos.  

[Assim, as escolas devem, no âmbito da sua autonomia] : 

ii) Implementar a componente de Cidadania e Desenvolvimento, enquanto área de 

trabalho presente nas diferentes ofertas educativas e formativas, com vista ao exercício 

da cidadania ativa, de participação democrática, em contextos interculturais de partilha 

e colaboração e de confronto de ideias sobre matérias da atualidade; 

 

Definições 

Artigo 3º  

g) «Estratégia Nacional de Educação para a Cidadania», a estratégia que visa o 

desenvolvimento de competências para uma cultura de democracia e aprendizagens 

com impacto na atitude cívica individual, no relacionamento interpessoal e no 

relacionamento social e intercultural, através da componente de Cidadania e 

Desenvolvimento; 

CAPÍTULO II 

Currículo do ensino básico e secundário 

Secção I 

Artigo 6º 

Finalidade 

[Com vista a garantir a que todos os alunos alcancem as competências definidas no 

Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória, devem as escolas promover]: 

i) Oferta a todos os alunos da componente de Cidadania e Desenvolvimento;  

Artigo 13º 

3 – No 1º ciclo, a matriz curricular-base inscreve as componentes de Cidadania e 

Desenvolvimento e de Tecnologias de Informação e Comunicação como componentes de 

integração curricular transversal potenciada pela dimensão globalizante do ensino (…) 

4 – Nos 2º e 3º ciclos, as matrizes curriculares-base integram a componente de Cidadania 

e Desenvolvimento (…) 

Artigo 14º 

6 – As matrizes curriculares-base integram, também, a componente de formação de 

Cidadania e Desenvolvimento, de acordo com o previsto no artigo seguinte. 
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Artigo 15º 

Cidadania e Desenvolvimento 

1 - No âmbito da Estratégia Nacional da Educação para a Cidadania, a componente 
Cidadania e Desenvolvimento é desenvolvida de acordo com o disposto nos números 
seguintes. 

2 - Cabe a cada escola aprovar a sua estratégia de educação para a cidadania, definindo: 

a) Os domínios, os temas e as aprendizagens a desenvolver em cada ciclo e ano de 

escolaridade; 

b) O modo de organização do trabalho; 

c) Os projetos a desenvolver pelos alunos que concretizam na comunidade as 
aprendizagens a desenvolver; 
 

d) As parcerias a estabelecer com entidades da comunidade numa perspetiva de trabalho 
em rede, com vista à concretização dos projetos; 
 

e) A avaliação das aprendizagens dos alunos; 

f) A avaliação da estratégia de educação para a cidadania da escola. 

 
3 - A componente de currículo de Cidadania e Desenvolvimento, integrando as matrizes 
de todas as ofertas educativas e formativas: 
 
a) Constitui-se como uma área de trabalho transversal, de articulação disciplinar, com 

abordagem de natureza interdisciplinar; 

b) Mobiliza os contributos de diferentes componentes de currículo ou de formação, áreas 

disciplinares, disciplinas ou unidades de formação de curta duração, com vista ao 

cruzamento dos respetivos conteúdos com os temas da estratégia de educação para a 

cidadania da escola, através do desenvolvimento e concretização de projetos pelos 

alunos de cada turma. 

 
4 - A escola decide a forma como implementa a componente de Cidadania e 
Desenvolvimento no ensino secundário, podendo, entre outras opções, adotar: 
a) A oferta como disciplina autónoma; 

b) A prática de coadjuvação, no âmbito de uma disciplina; 

c) O funcionamento em justaposição com outra disciplina; 

d) A abordagem, no âmbito das diferentes disciplinas da matriz, dos temas e projetos, 
sob coordenação de um dos professores da turma ou grupo de alunos. 
 
5 - As opções previstas nas alíneas a) a c) do número anterior são desenvolvidas ao 
abrigo do previsto nos nºs 1 e 2 do artigo 12.º 
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3. DOCUMENTOS DE REFERÊNCIA 

 

3.1. A nível nacional  

 Perfil do Aluno (Despacho nº 6478/2017, de 26 de julho) 

 Aprendizagens Essenciais  

 Estratégia Nacional de Educação para a Cidadania 

 Enquadramento de Cidadania e Desenvolvimento 

 Referenciais em Cidadania e Desenvolvimento 

http://www.dge.mec.pt/educacao-para-a-cidadania/documentos-de-

referencia  

 Decreto-Lei nº 55/2018 de 6 de julho 

 Decreto-Lei nº 54 /2018 de 6 de julho 

 Portaria nº 223 – A/2018 de 3 de agosto 

 Portaria nº 226 – A/2018 de 7 de agosto 

 Portaria nº 235 – A/2018 de 23 de agosto 

 Projeto Educativo do AEF 

 Plano Anual de Atividades do AEF 

 Regulamento Interno do AEF 

  

E ainda para consulta posterior: 

 
 Estratégia Nacional para a Integração das Comunidades Ciganas, 2013-

2020  

 Plano Estratégico para as Migrações, 2015-2020  

 Plano Nacional para a Igualdade de Género, Cidadania e Não 

Discriminação, 2014 -2017 

 Plano Nacional de Prevenção e Combate à Violência Doméstica e de 

Género, 2014-2017  

 Plano Nacional de Prevenção e Combate ao Tráfico de Seres Humanos, 

2014-2017  

 Estratégia Nacional de Educação para o Desenvolvimento, 2010-2015  

 Plano Estratégico da Segurança Rodoviária 2016 – 2020 

 

3.2. A nível internacional  

 Declaração de Paris (Declaração sobre a Promoção da Cidadania e dos 

Valores Comuns da Liberdade, Tolerância e Não-discriminação através da 

Educação, de 17 de março de 2015)  

 Carta sobre Educação para a Cidadania Democrática e para os Direitos 

Humanos  

 Competências para uma Cultura da Democracia. Viver juntos em 

igualdade em sociedades democráticas culturalmente diversas 

ONU/UNESCO  

 ONU – Declaração Universal dos Direitos Humanos (10 dezembro, 1948)  

 ONU – Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, 2016-2030 

 UNESCO – Educação para a Cidadania Global: preparar os aprendentes 

para os desafios do século XXI (2014) 

http://www.dge.mec.pt/educacao-para-a-cidadania/documentos-de-referencia
http://www.dge.mec.pt/educacao-para-a-cidadania/documentos-de-referencia
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4. LINHAS ORIENTADORAS 

 

 A prática da cidadania constitui um processo participado, individual e 

coletivo, que apela à reflexão e à ação sobre os problemas sentidos por cada um 

e pela sociedade. O exercício da cidadania implica, por parte de cada indivíduo 

e daqueles com quem interage, uma tomada de consciência, cuja evolução 

acompanha as dinâmicas de intervenção e transformação social. A cidadania 

traduz-se numa atitude e num comportamento, num modo de estar em 

sociedade que tem como referência os direitos humanos, nomeadamente os 

valores da igualdade, da democracia e da justiça social.  

 Enquanto processo educativo, a educação para a cidadania visa contribuir 

para a formação de pessoas responsáveis, autónomas, solidárias, que conhecem 

e exercem os seus direitos e deveres em diálogo e no respeito pelos outros, com 

espírito democrático, pluralista, crítico e criativo.  

 A escola constitui um importante contexto para a aprendizagem e o 

exercício da cidadania e nela se refletem preocupações transversais à sociedade, 

que envolvem diferentes dimensões da educação para a cidadania, tais como: 

educação para os direitos humanos; educação ambiental/desenvolvimento 

sustentável; educação rodoviária; educação financeira; educação do consumidor; 

educação para o empreendedorismo; educação para a igualdade de género; 

educação intercultural; educação para o desenvolvimento; educação para a 

defesa e a segurança/educação para a paz; voluntariado; educação para os 

media; dimensão europeia da educação; educação para a saúde e a sexualidade. 
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5. DIMENSÕES DA EDUCAÇÃO PARA A CIDADANIA 

Educação Rodoviária - um processo de formação ao longo da vida que envolve 

toda a sociedade com a finalidade de promover comportamentos cívicos e 

mudar hábitos sociais, de forma a reduzir a sinistralidade rodoviária e assim 

contribuir para a melhoria da qualidade de vida das populações. 

  

Educação para o Desenvolvimento - visa a consciencialização e a compreensão 

das causas dos problemas do desenvolvimento e das desigualdades a nível local 

e mundial, num contexto de interdependência e globalização, com a finalidade 

de promover o direito e o dever de todas as pessoas e de todos os povos a 

participarem e contribuírem para um desenvolvimento integral e sustentável. 

  

Educação para a Igualdade de Género - visa a promoção da igualdade de direitos 

e deveres das alunas e dos alunos, através de uma educação livre de preconceitos 

e de estereótipos de género, de forma a garantir as mesmas oportunidades 

educativas e opções profissionais e sociais. Este processo configura-se a partir 

de uma progressiva tomada de consciência da realidade vivida por alunas e 

alunos, tendo em conta a sua evolução histórica, na perspetiva de uma alteração 

de atitudes e comportamentos.  

  

Educação para os Direitos Humanos - ligada à educação para a cidadania 

democrática, incidindo especialmente sobre o espectro alargado dos direitos 

humanos e das liberdades fundamentais, em todos os aspetos da vida das 

pessoas, enquanto a educação para a cidadania democrática se centra, 

essencialmente, nos direitos e nas responsabilidades democráticos e na 

participação ativa nas esferas cívica, política, social, económica, jurídica e 

cultural da sociedade. 

  

Educação Financeira - permite aos jovens a aquisição e desenvolvimento de 

conhecimentos e capacidades fundamentais para as decisões que, no futuro, 

terão que tomar sobre as suas finanças pessoais, habilitando-os como 

consumidores, e concretamente como consumidores de produtos e serviços 
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financeiros, a lidar com a crescente complexidade dos contextos e instrumentos 

financeiros, gerando um efeito multiplicador de informação e de formação junto 

das famílias.  

 

Educação para a Segurança e Defesa Nacional -  pretende evidenciar o contributo 

específico dos órgãos e estruturas de defesa para a afirmação e preservação dos 

direitos e liberdades civis, bem como a natureza e finalidades da sua atividade 

em tempo de paz, e ainda contribuir para a defesa da identidade nacional e para 

o reforço da matriz histórica de Portugal, nomeadamente como forma de 

consciencializar a importância do património cultural, no quadro da tradição 

universal de interdependência e solidariedade entre os povos do Mundo.  

 

Voluntariado - visa o envolvimento das crianças e dos jovens em atividades desta 

natureza, permitindo, de uma forma ativa e tão cedo quanto possível, a 

compreensão que a defesa de valores fundamentais como o da solidariedade, da 

entreajuda e do trabalho, contribui para aumentar a qualidade de vida e para 

impulsionar o desenvolvimento harmonioso da sociedade. A criação de uma 

cultura educacional baseada na defesa destes mesmos valores reforça a 

importância do voluntariado como meio de promoção da coesão social.  

 

Educação Ambiental/Desenvolvimento Sustentável - pretende promover um 

processo de consciencialização ambiental, de promoção de valores, de mudança 

de atitudes e de comportamentos face ao ambiente, de forma a preparar os 

alunos para o exercício de uma cidadania consciente, dinâmica e informada face 

às problemáticas ambientais atuais. Neste contexto, é importante que os alunos 

aprendam a utilizar o conhecimento para interpretar e avaliar a realidade 

envolvente, para formular e debater argumentos, para sustentar posições e 

opções, capacidades fundamentais para a participação ativa na tomada de 

decisões fundamentadas no mundo atual.  

 

Dimensão Europeia da Educação -  contribui para formação e envolvimento dos 

alunos no projeto de construção europeia, incrementando a sua participação, 

reforçando a proteção dos seus direitos e deveres, fortalecendo assim a 
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identidade e os valores europeus. Pretende-se promover um melhor 

conhecimento da Europa e das suas instituições, nomeadamente da União 

Europeia e do Conselho da Europa, do património cultural e natural da Europa 

e dos problemas com que se defronta a Europa contemporânea. 

 

Educação para os Media - pretende incentivar os alunos a utilizar e decifrar os 

meios de comunicação, nomeadamente o acesso e utilização das tecnologias de 

informação e comunicação, visando a adoção de comportamentos e atitudes 

adequados a uma utilização crítica e segura da Internet e das redes sociais.  

 

Educação para a Saúde e a Sexualidade -  pretende dotar as crianças e os jovens 

de conhecimentos, atitudes e valores que os ajudem a fazer opções e a tomar 

decisões adequadas à sua saúde e ao seu bem-estar físico, social e mental. A 

escola deve providenciar informações rigorosas relacionadas com a proteção da 

saúde e a prevenção do risco, nomeadamente na área da sexualidade, da 

violência, do comportamento alimentar, do consumo de substâncias, do 

sedentarismo e dos acidentes em contexto escolar e doméstico.  

 

Educação para o Empreendedorismo - visa promover a aquisição de 

conhecimentos, capacidades e atitudes que incentivem e proporcionem o 

desenvolvimento de ideias, de iniciativas e de projetos, no sentido de criar, 

inovar ou proceder a mudanças na área de atuação de cada um perante os 

desafios que a sociedade coloca.  

 

Educação do Consumidor - pretende disponibilizar informação que sustente 

opções individuais de escolha mais criteriosas, contribuindo para 

comportamentos solidários e responsáveis do aluno enquanto consumidor, no 

contexto do sistema socioeconómico e cultural onde se articulam os direitos do 

indivíduo e as suas responsabilidades face ao desenvolvimento sustentável e ao 

bem comum.  
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Educação Intercultural - pretende promover o reconhecimento e a valorização 

da diversidade como uma oportunidade e fonte de aprendizagem para todos, no 

respeito pela multiculturalidade das sociedades atuais. Pretende-se desenvolver 

a capacidade de comunicar e incentivar a interação social, criadora de 

identidades e de sentido de pertença comum à humanidade. 

 

Direção-Geral da Educação, dezembro de 2012 – Atualizado em novembro de 2013 
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6. OPERACIONALIZAÇÃO DA CIDADANIA  

 A escola no seu todo deve assentar as suas práticas quotidianas em 

valores e princípios de cidadania, por forma a criar um clima aberto e livre para 

a discussão ativa das decisões que afetam a vida de todos os membros da 

comunidade escolar.  

 Assim, a diversidade de metodologias e de práticas pedagógicas adotadas 

deve ser indutora à aplicação em experiências reais de participação e de vivência 

da cidadania, de forma adequada a cada nível de educação e ensino. Deve 

privilegiar-se a utilização de metodologias de trabalho de projeto, de fóruns de 

discussão, de intervenção prática na comunidade escolar, entre outras. 

 Cada turma deve ser desafiada a intervir na comunidade restrita (turma, 

escola) ou alargada (a sua rua, a sua aldeia ou a sua cidade), constituindo o seu 

contributo de cidadania ativa através de implementação de um pequeno projeto, 

metodologia privilegiada nesta área curricular. 

 

 

 

 

 

 

 

 

No 2º e 3º ciclos, a disciplina de Cidadania e Desenvolvimento é uma disciplina 

autónoma, ainda assim constitui-se como espaço potenciador da valorização de uma 

abordagem interdisciplinar ao nível do Conselho de Turma, sempre que se verifique a 

interligação curricular com outras disciplinas, ao nível das aprendizagens. No 1º ciclo 

e no ensino secundário é transversal a todas as áreas, No 1.º CEB, a Cidadania e 

Desenvolvimento está integrada transversalmente no currículo, sendo da 

responsabilidade do professor titular de turma, desenvolver os temas previstos na 

EECD ao longo do ano letivo tendo por base as seguintes competências: Pensamento 

crítico e criativo; Comunicação e argumentação; Relação interpessoal; 

Desenvolvimento pessoal e autonomia. 
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Educação para a Cidadania na Escola 

 

 

In Cidadania e Desenvolvimento, Escola Virtual 2018 
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Cidadania e Desenvolvimento na Turma 

  

 

Esquema adaptado de Cidadania e Desenvolvimento, Escola Virtual 
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 Na abordagem dos diferentes temas de Cidadania deve priorizar-se a 

contextualização dos mesmos em situações da vida real e considerando as 

especificidades das realidades locais. E partindo do pressuposto que o “vivido” 

é mais marcante do que o “ouvido”, deve procurar aplicar-se a metodologia de 

trabalho projeto e valorizar o trabalho de grupo sem menosprezar as restantes 

práticas do trabalho de sala de aula: 

 

in, Rangel, Manuel & Gonçalves, Cláudia, “A Metodologia de Trabalho de Projeto na nossa prática 

pedagógica”, p. 26 

 

 

 Os projetos desenvolvidos na disciplina de Cidadania e Desenvolvimento 

e outros projetos realizados na escola devem estar articulados com a Estratégia 

de Educação para a Cidadania da Escola e ser desenvolvidos preferencialmente 

em parceria com entidades da comunidade, podendo mesmo alargar-se a outras 

escolas, numa perspetiva de trabalho em rede. A conceção e o desenvolvimento 

de projetos assentes nas necessidades, recursos e potencialidades da 

comunidade corporizam situações reais de vivência da cidadania. 
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6.1. Domínios a desenvolver ao longo dos ciclos  

 Os domínios a desenvolver na componente de CD organizam-se em três 

grupos com implicações diferenciadas, do seguinte modo: 

1º Grupo- Obrigatório para todos os níveis e ciclos de escolaridade (áreas 

transversais e longitudinais) 

2º Grupo- Trabalhado pelo menos em dois ciclos do ensino básico 

3º Grupo- Com aplicação opcional em qualquer ano de escolaridade 

 

Domínios a desenvolver em 2020/21 

 1º 
ciclo 

2º ciclo 3º ciclo 
Secundário  

  5º 6º 7º 8º 9º 10º 11º 12º 

D
o
m

ín
io

s
 

O
b

ri
g
a
tó

ri
o
s
 

p
a
ra

 t
o

d
o
s
 o

s
 

C
ic

lo
s
 e

 N
ív

e
is

 
d

e
 E

n
s
in

o
 

Direitos humanos x x x x x  X X x 

Igualdade de género  x  x   x X  

Interculturalidade X  x  x  x X  

Desenvolvimento 
sustentável X x  x   

X  X  

Educação Ambiental X x  x   X  X  

Saúde X x x x x x x x x 

D
o
m

ín
io

s
 O

b
ri

g
a
tó

ri
o
s
 

p
a
ra

 d
o
is

 C
ic

lo
s
 d

o
 

E
n

s
in

o
 B

á
s
ic

o
 

Sexualidade     x     

Media   x  x   x  

Instituições e 
Participação 
Democrática 

 X  X   
 

X 
  

Literacia Financeira e 
Educação para o 
Consumo 

  x  x  
   

Segurança Rodoviária x     x x   

Risco      x    

D
o
m

ín
io

s
 

o
p

c
io

n
a
is

 

Empreendedorismo       x  x 

Mundo do Trabalho      x    

Segurança, Defesa e 
Paz 

         

Bem-estar animal   x    x   

Voluntariado  x x x x  x   

Outras:          

 

 Nos cursos de dupla certificação e no ensino secundário regular, os 

domínios a desenvolver serão escolhidos tendo em conta as necessidades 

específicas das turmas bem como os seus interesses, pelo que muitos domínios 

serão tratados ao longo do ano letivo. Na disciplina de português, as 
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apresentações orais irão contemplar os temas/domínios da cidadania escolhidos 

pelos alunos. 

  

6.2. Aprendizagens a desenvolver (de acordo com o Perfil do Aluno) 

 Analisar e questionar criticamente a realidade; 

 Avaliar e selecionar informação; 

 Formular hipóteses; 

 Tomar decisões fundamentadas; 

 Assumir responsabilidades; 

 Construir a liberdade e autonomia consciente de si e do mundo; 

 Trabalhar em colaboração; 

 Lidar com a mudança e a incerteza; 

 Conhecer e respeitar os princípios fundamentais da sociedade 

democrática; 

 Valorizar o respeito pela dignidade humana. 

 

  Na Educação para a Cidadania propõe-se uma abordagem considerando 

3 eixos fundamentais: 

 

 

 
 

In Educação para a Cidadania, 

Escola Virtual 2018 
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6.3. Entidades parceiras/projetos parceiros 
 

 A metodologia de trabalho em que assenta a  ENEC prevê a realização de 

tarefas e de projetos que promovem a  interdisciplinaridade assim como a 

articulação com projetos existentes na escola e com entidades externas à escola. 

Deste modo, os alunos e alunas poderão ter um conhecimento mais alargado da 

área em que se insere a sua escola, criando uma conexão mais forte com 

comunidade e fortalecendo laços com as estruturas existentes na região. 

Contudo, o alargamento dos horizontes da comunidade educativa leva a que seja 

necessário realizar ações com associações/organizações implantadas noutras 

áreas geográficas, mas que possam contribuir para o desenvolvimento de e 

tomada de consciência dos alunos para a diversidade do mundo. 

 A coordenação de trabalhos com algumas instituições e com diversas 

estruturas da escola tem vindo a fazer o seu percurso, sendo possível, no 

presente ano letivo, apresentar uma lista de possíveis entidades parceiras da 

Cidadania. 

Estruturas da escola Organizações externas 

 

Clube Ambiente e Vida 

PES 

Projeto Engenheiras por um Dia 

BECRE 

Clube de Gravura e Serigrafia 

Parlamento dos Jovens 

Teatro Histérico 

Associação de Estudantes 

Encarregados de Educação 

Assistentes Operacionais 

 

 

 

Biblioteca Municipal Eugénio de 

Andrade 

CERVAS 

Porto Fem Festival 

Cine Eco Seia 

Casa Qui 

Plataforma Portuguesa pelos Direitos 

das Mulheres 

Associação Instinto 

Associação Coolabora 

Associação Beira Serra 

Quarta Parede 

Câmara Municipal do Fundão 

Centro de Saúde do Fundão 

Projeto Matriz 
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6.4. Equipa de trabalho 

 Dando seguimento a uma sugestão da equipa de autoavaliação e também 

como forma de minimizar as dificuldades diagnosticadas pela coordenadora de 

Cidadania no relatório anual realizado no ano 2019/20, a Direção do 

grupamento designou, seguindo orientação da coordenadora, um elemento por 

ciclo que tem a função de estabelecer a ligação entre a coordenação e os 

professores da disciplina, nas atividades a desenvolver, na produção de 

materiais, na disseminação de documentação, entre outros. A saber: 

 

1º ciclo Helena Lindeza 

2º ciclo Lurdes Fernandes 

3º ciclo Olga Morais 

Secundário Maria de Jesus Lopes 

Profissional  Maria Helena Lindeza 

Coordenadora  Teresa Correia 
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7. AVALIAÇÃO 

 O processo de ensino, aprendizagem e avaliação nesta disciplina deve 

integrar e refletir as competências de natureza cognitiva, pessoal, social e 

emocional, desenvolvidas e demonstradas por cada aluno e aluna através de 

evidências.  

 As competências de natureza cognitiva, pessoal, social e emocional 

desenvolvidas devem constar no certificado de conclusão da escolaridade 

obrigatória através dos temas dos projetos em que os alunos estiveram 

envolvidos, num documento específico para o efeito. 

 A avaliação das aprendizagens na disciplina de Cidadania e 

Desenvolvimento está enquadrada pelos normativos legais em vigor para cada 

nível de ensino.  

 Os critérios de avaliação, validados pelo Conselho Pedagógico para a 

disciplina Cidadania e Desenvolvimento, devem considerar o impacto da 

participação dos alunos e das alunas nas atividades realizadas na escola e na 

comunidade, constando estas, de acordo com as normas definidas, no 

certificado de conclusão da escolaridade obrigatória, em documento próprio 

para o efeito. 

 As metodologias e instrumentos de avaliação devem ser diversificados, 

valorizando as modalidades diagnóstica e formativa, não se limitando a uma 

avaliação de conhecimentos adquiridos relativamente a cada domínio da 

Cidadania, mas antes permitindo regular as aprendizagens e contextualizá-las 

face aos objetivos e metas da Estratégia de Educação para a Cidadania definida 

pela escola. 

 A escola, no âmbito da sua autonomia, é responsável pela monitorização 

e avaliação da sua Estratégia de Educação para a Cidadania, definindo a 

metodologia a aplicar e os indicadores de impacto nomeadamente na cultura 

escolar, na governança escolar, na relação com a comunidade.  

 Os pressupostos básicos da avaliação da Cidadania e Desenvolvimento 

são: 

 Avaliação individual e coletiva. 

 Avaliação contínua e sistemática. 

 Diversificação dos instrumentos de avaliação. 

 Clarificação do processo de avaliação. 

 Auto e heteroavaliação. 
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As funções da avaliação, por sua vez, consistem em:  

 (Re)definir estratégias/ medidas de promoção do sucesso. 

 Reajustar práticas educativas. 

 Definir os efeitos da avaliação. 

 

7.1. Monitorização e Avaliação      

Perfil do aluno de Cidadania e Desenvolvimento 
 

Conhecimentos 
(da disciplina; de outras 
disciplinas, da prática) 

 

Capacidades 
(cognitivas, metacognitivas, 

pessoais, sociais e 
emocionais) 

Atitudes e Valores 
(face ao conhecimento e à 

formação cidadã) 

Revela domínio dos 
conhecimentos referentes 
aos diferentes temas de 
Cidadania e  
Desenvolvimento, 
relaciona-os com os 
saberes de outras 
disciplinas e com a prática 
do mundo envolvente. 
 

Revela capacidade de 
compreensão, análise, 
síntese, aplicação e criação. 
 
Evidencia capacidade de 
cooperação, partilha e 
colaboração.  
 
Mostra uma consciência de si 
próprio enquanto pessoa. 
 
Faz a gestão das suas 
emoções no relacionamento 
com o/s outro/s.  
 
Mostra-se tolerante e 
empático. 
 

Revela responsabilidade, 
exigência, ponderação e 
autonomia face à aprendizagem.  
 
Evidencia atitude de cidadania 
(respeita a diversidade humana, 
age de acordo com os princípios 
dos direitos humanos, procura 
soluções informadas e solidárias 
para a resolução dos problemas 
e esforça-se na construção e 
manutenção do bem comum). 
 
Adota comportamentos que 
promovem o bem-estar. 

 
 
  

Instrumentos de avaliação:  

 questionários (orais e /ou escritos) de diagnóstico 

 fichas de avaliação formativa 

 trabalhos de pesquisa 

 atividades 

 exposições orais 

 participação em ações de cidadania 

 resposta a desafios  

 comentários críticos 

 participação em concursos 
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Critérios de avaliação 

Área Descritores Pontos  

Competências 

pessoais e 

sociais 

 Autonomia na realização das  atividades 5 

Capacidade de trabalhar em  equipa  5 

Pensamento 

crítico e 

criativo 

Comunicação e colaboração adequada e segura nos trabalhos 
desenvolvidos  

 

5 

Avaliação crítica do seu contributo e dos  pares  5 

Participação 
ativa, plural e 
responsável 

 Capacidade para ouvir, interagir, argumentar e aceitar diferentes pontos 

de vista 
5 

Adaptação a novas situações ou tarefas 5 

Trabalho de 
projeto 
 

Envolvimento nas atividades de conceção, implementação e conclusão do 
projeto 
 

5 

 Apresentação dos 
trabalhos  em suportes  diversificados com criatividade e originalidade 
 

5 

Qualidade no trabalho final apresentado 
 

5 

Conhecimento

s em áreas 

específicas 

Conhecimentos nos conteúdos abordados 5 

 Nota: multiplica-se o total por 2 e obtém-se o resultado final de 0 -100. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Descritores de desempenho 

1 – Não revela 

2 – Revela pouco 

4 – Revela 

5 – Revela claramente 
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 Avaliação formativa 

 1º Ciclo do Ensino Básico 

A avaliação do desempenho dos alunos na exploração das diferentes temáticas 

de cidadania faz-se por meio de uma avaliação ponderada consubstanciada 

numa apreciação qualitativa das áreas curriculares de português, matemática e 

estudo do meio (com as quais se faz trabalho de articulação) e na apreciação 

descritiva global. Alguns exemplos:  

 

 2º e 3º ciclos do Ensino Básico 

A informação resultante da avaliação sumativa expressa-se numa escala de 1 a 

5, de acordo com a tabela seguinte, em todas as disciplinas, e, sempre que se 

considere relevante, é acompanhada de uma apreciação descritiva sobre a 

evolução da aprendizagem do aluno. 

APRECIAÇÃO    %                                                                                            NÍVEL 

Muito Bom 90% a 100% 5 

Bom 70% a 89% 4 

Suficiente 50% a 69% 3 

Insuficiente 20% a 49% 2 

0% a 19%  1   
As percentagens indicadas na tabela servem de referência para a conversão das apreciações qualitativas 
(avaliação formativa) em nível (avaliação sumativa). 

   

 Secundário 

 

 Inscrever os projetos e ações em que os alunos participaram num 

certificado criado para o efeito, onde conste uma síntese descritiva em que se 

destaque a atuação do/a aluno/a. Alguns exemplos: 

O/a aluno/a liderou o projeto revelando-se um/a excelente comunicador/a e 

um/a líder assertivo/a no trabalho colaborativo e perseverante nas atividades 

propostas. 

O/a aluno/a participou no projeto revelando curiosidade pelo que se passa no 

mundo e demonstrando grande motivação. Agiu corretamente e de modo 

consciente e rigoroso.  

O/a aluno/a participou no projeto desenvolvendo de forma excelente as 

competências argumentativas e o pensamento crítico. Foi interventivo/a, 

empreendedor/a e solidário/a.  

APRECIAÇÃO QUALITATIVA 

Muito Bom 
O/a aluno/a realizou todas as tarefas com forte empenho e 
responsabilidade 

Bom O/a aluno/a realizou as tarefas com empenho e responsabilidade 

Suficiente O/a aluno/a realizou algumas tarefas com empenho e responsabilidade 

Insuficiente O/a aluno/a realizou poucas tarefas com empenho e responsabilidade 
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Avaliação da Estratégia de Educação para a Cidadania na Escola 

A avaliação da EECE é feita de acordo com o seguinte procedimento: 

 análise dos resultados dos alunos bem como a participação em ações de 

escola (participação em projetos, por exemplo) e iniciativas de turma e 

individuais;  

 aplicação de inquéritos para recolher dados acerca do impacto da 

educação para a cidadania na cultura escolar, governo escolar e relação 

com a comunidade; 

 elaboração do relatório anual  final. 

 

 

 

 

 

 


